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Das diferenças às desigualdades: refl exões em torno das relações 
de gênero e sexualidade na escola

Júlio César de Oliveira Santos1 

RESUMO

Neste artigo, apresento algumas refl exões em torno das diferenças 
e desigualdades de gênero e sexualidade no cotidiano escolar. Em 
uma perspectiva discursiva, procuro discutir as normas de gênero 
como resultado de disputas hegemônicas envolvendo lógicas 
políticas que tensionam sempre o que se estrutura como norma, 
como fundamento, expondo assim a sua instabilidade. Em seguida, 
exploro mais precisamente as relações que fazem das diferenças (de 
gênero e sexualidade) desigualdades. Isto é, questiono-me sobre como 
são produzidas (como construções hegemônicas e contingentes), e 
sustentadas – mas também contestadas e subvertidas – as fronteiras 
entre um “nós” e um “eles” e de que maneira por meio destas são fi xadas 
(contingentemente) posições de sujeitos assimétricas, hierarquizadas, 
desiguais.

Palavras-chave:  Diferenças. Desigualdades. Escola.

From diff erences to inequalities: refl ections on gender relations 
and sexuality in school

ABSTRACT

In this paper, I present some refl ections on the diff erences and 
inequalities of gender and sexuality in school routine. In a discursive 
perspective, I try to discuss gender norms as a result of hegemonic 
disputes involving political logics that always stress what is structured 
as a norm, as a foundation, thus exposing its instability. Next, I explore 
more precisely the relationships that make diff erences (of gender 
and sexuality), inequalities. That is, I question how are construct (as 
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hegemonic and contingent constructs), and sustained – but also 
contested and subverted – the boundaries between a “we” and a “them” 
are produced and how they are (contingently) fi xed subject positions as 
asymmetrical, hierarchical, unequal.

Keywords: Diff erences. Inequalities. School.

De las diferencias a las desigualdades: refl exiones en torno a las 
relaciones de género y sexualidad en la escuela

RESUMEN

En este artículo, presento algunas refl exiones en torno a las diferencias 
y desigualdades de género y sexualidad en el cotidiano escolar. En una 
perspectiva discursiva, procuro discutir las normas de género como 
resultado de disputas hegemónicas involucrando lógicas políticas 
que tensionan siempre lo que se estructura como norma, como 
fundamento, exponiendo así su inestabilidad. A continuación, explotan 
más precisamente las relaciones que hacen de las diferencias (de género 
y sexualidad), desigualdades. Es decir, me pregunto sobre cómo se 
producen (en cuanto construcciones hegemónicas y contingentes), 
y sostenidas - pero también contestadas y subvertidas - las fronteras 
entre un “nosotros” y un “ellos” y de qué manera por ellas se fi jan 
(contingentemente) las posiciones de sujetos asimétricos, jerarquizados, 
desiguales.

Palabras clave: Diferencias. Desigualdades. Escuela.

Introdução

Como as diferenças de gênero e sexualidade se tornam desi-
gualdades no cotidiano escolar? A questão central que atravessa as dis-
cussões desenvolvidas ao longo desse artigo se propõe a refl etir sobre 
como e quando as diferenças são traduzidas em desigualdades na es-
cola. Isso traz um pressuposto: o de que diferença nem sempre signifi ca 
desigualdade. Tomando esse aspecto como ponto de partida, nos mo-
veremos a partir de alguns aspectos propostos pela teoria política do 
discurso, elaborada por Ernesto Laclau e Chantal Mouff e (2015), a fi m de 
contribuir com o debate sobre as desigualdades na educação escolar, 
especialmente no campo das relações de gênero e sexualidade, chegan-
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do, por fi m, a ponderar sobre de que modo é possível pensarmos em 
uma emancipação nesse contexto de desigualdades e opressões.

De acordo com Laclau e Mouff e (2015), toda ordem, enquanto 
construção hegemônica, é o resultado de um processo marcado por dis-
putas de poder – uma decisão num campo de indecibilidade – de modo 
que a contingência é constitutiva da ontologia política do real.

O que também quer dizer que, se o que existe é (re-
sultado de uma) construção (assimétrica), em princí-
pio pode ser contestado por aquilo que foi derrotado, 
ou por aquilo que procura a todo instante expulsar 
da zona de relevância, pertinência, propriedade, nor-
matividade que defi ne a experiência ou as reivindi-
cações de aceitação ou legitimidade de uma dada 
ordem. Contingência, fi nitude, falibilidade, instabili-
dade ontológica. “Aquilo” muda: muda de sentido ao 
longo do tempo, muda de posição em relação à or-
dem instituída, muda de identidade dependendo de 
sua (re)articulação a outros discursos ou projetos de 
ordem, muda ao se tornar eventualmente o “centro” 
de uma nova ordem. Pode manter‐se inassimilável 
ou perigoso, mas pode também ser cooptado pela 
ordem. Pode ainda tornar‐se apenas parte de uma 
nova articulação, regida por outra proposta ou sub-
jetividade política. De qualquer modo, a afi rmação do 
caráter construído, logo político, do real abre espaço 
a tomadas de posição ética em relação ao sanciona-
mento ou contestação da ordem, em cada momento 
e lugar (BURITY, 2014, p. 204).

Nessa direção, Laclau e Mouff e (2015) sublinham que não há 
ordem que se estruture de modo sólido e permanente. Toda constru-
ção social, mostra-se sempre como uma fi xação parcial e precária, isto 
é, possui fragilidades, falhas, devido o excesso de sentidos que marca a 
discursividade, e que emerge tensionando o fechamento da hegemo-
nia. Desse excesso surgem rupturas e deslocamentos que abrem possi-
bilidades de mudanças – assim como de reacomdações. Partindo dessa 
compreensão, torna-se uma estratégia teórico-política produtiva cha-
mar atenção para os excessos de sentidos que escapam às construções 
hegemônicas, e assim sublinhar a instabilidade do que se encontra nor-
matizado.

Com esse intuito, as discussões que se seguem se movimentam 
da seguinte maneira. Inicialmente discutirei sobre como as refl exões 
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centradas na teoria do discurso podem contribuir no debate sobre a 
desnaturalização das relações de gênero no cotidiano escolar: seus ritos, 
práticas e normas.Parto, então, da compreensão de que as normas de 
gênero e sexualidade enquanto atravessadas por lógicas políticas que, 
de um lado, buscam sustentar as normas a partir da manutenção de um 
status de “natureza humana”, e do outro emergem lógicas contestando-
-as, provocando rupturas, e forçando os seus limites. Entram em cena 
estratégias que buscam reafi rmar hierarquias, fi xando (precariamente) 
posições de sujeitos de modo que a um determinado grupo é garanti-
da uma posição de “normalidade”, em detrimento de “outros”, marcados 
como “diferentes”, “estranhos” ou “indignos”. No segundo momento, me 
empenho a discutir sobre os modos com que esses “outros”, enquanto 
exterior constitutivo das normas de gênero, são percebidos no cotidia-
no escolar (tradicionalmente por meio de indiferenças). É fundamental, 
então, questionarmos como as fronteiras que defi nem as diferenças, que 
tentam delimitar os “Outros”, são construídas, sustentadas, mas também 
contestadas e transitadas, e quais as estratégias políticas estão sendo 
postas em jogo na tentativa de cristalizar o “diferente” de uma determi-
nada forma e não de outra.

Espero com essa discussão contribuir na crítica às estratégias 
políticas – que são também dispositivos pedagógicos: espaços/práticas 
que nos ensinam modos de ser e de se constituir como “nós” e “eles” – 
que fazem das diferenças, desigualdades;entender o que sustenta a or-
dem das coisas tal como se apresenta, e assim desequilibrar a suposta 
naturalidade das normas de gênero e sexualidade que emergem e que 
são feitas no cotidiano escolar.

Diferenças, desigualdades e as (contingentes) normas de gênero 

na escola

Nas últimas décadas, as escolas têm sido desafi adas a repen-
sar as suas práticas e currículos no sentido de reconhecer, e também 
de “incluir”, as diferenças – ou como mais comumente ouvimos falar, a 
“diversidade” – como meio de superar as desigualdades e opressões re-
produzidas em seu interior. São diferenças de classe, cor/raça, culturas, 
religiosidades, sexualidades, gênero, geração, territórios, defi ciências 
físicas e intelectuais, e assim por diante. Desigualdades são traduzidas 
dessas diferenças, e por sua vez produzem efeitos reais nas existências 
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dos sujeitos: violências, vulnerabilidades, difi culdades e exclusões na es-
cola e no mercado de trabalho, problemas de saúde etc.Diante disso, 
variadas demandas são colocadas à escola: enfrentamento das desigual-
dades e opressões; novas formas, menos hierárquicas, de relação entre 
docentes e estudantes; o reconhecimento e a valorização dos saberes 
tradicionais e da cultura e história africanas; a promoção dos direitos hu-
manose da cidadania etc. Contudo, as dinâmicas de como essas e outras 
demandas são traduzidas no espaço escolar envolvem uma série de pro-
cessos políticos importantes:resistências, consensos, negociações, con-
testações, antagonismos, ressignifi cações, cooptações em função dos 
elementos dispostos em cada contexto.

No âmbito das relações de gênero e sexualidade, há muito se 
tem denunciado o papel da escola na reprodução de uma determinada 
ordem de gênero heteronormativa, que frequentemente coloca as pes-
soas LGBT (lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais) em posições 
marginalizadas. Como nos fala Guacira Lopes Louro (1997; 2001), a esco-
la se constitui como uma instituição generifi cada. Afi rmar esse aspecto 
signifi ca sublinhar que em seu interior, e através de múltiplas práticas, 
diariamente, são reafi rmados discursos e fronteiras de gênero. Situações 
aparentemente neutras, tais como a divisão de tarefas como colorir, brin-
car, correr ou dançar, ou a escolha de objetos que poderiam ser percebi-
dos como à parte de qualquer divisão de gênero, se tornam momentos 
em que discursos de gênero são reproduzidos, ou produzidos na hora 
mesmo, mas quase sempre tomados como naturais (JUNQUEIRA, 2010). 
Sabemos, porém, que não há nada de natural na heteronormatividade, 
e uma série de estudos (LOURO, 1997; OLIVEIRA, 2009; CORNEJO, 2012; 
BENTO, 2011; MISKOLCI, 2015) têm enfatizado essa condição. Nesse con-
texto, acredito que alguns aspectos da teoria política do discurso (LA-
CLAU; MOUFFE, 2015) podem contribuir nesse debate.

As noções e normas de gênero e sexualidade hegemônicas se 
constituem a partir de diversas disputas e articulações entre discursos 
em torno da percepção das diferenças entre os sexos, que por sua vez 
são compreendidos numa lógica dicotômica (feminino/masculino). Esse 
seria o ponto nodal2 onde uma cadeia de discurso tem se articulado, e 

2 Podemos pensar o ponto nodal como um discurso que se esvazia momentaneamente de seu 
signifi cado particular tornando-se um ponto uma série onde outros discursos se articulam 
em uma cadeia de equivalência. Portanto, os pontos nodais são pontos de referência nas 
práticas articulatórias hegemônicas (LACLAU; MOUFFE, 2015).
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que se elevou enquanto norma, sustentando, assim, o que tem sido cha-
mado de heteronormatividade. Isto é, se pressupõe uma coerência linear 
entre sexo, gênero e desejo, de modo que a percepção dicotômica das 
diferenças entre os sexos (SCOTT, 1995) se traduziria numa organização 
também dicotômica dos gêneros e das identidades: pênis-homem-mas-
culino e vagina-mulher-feminina, ambos heterossexuais (BENTO, 2011). 
Nesse sentido, a heterossexualidade seria a forma natural e legítima de 
expressão do desejo (sexualidade) e de organização das identidades 
sexuais. Como afi rma Butler (2006), é a suposta coerência entre essas 
dimensões que cria uma matriz de inteligibilidade dos sujeitos. Por con-
sequência, todos/as aqueles/as que escapam a essa norma se tornam 
passíveis a serem deslocados ao espaço do ininteligível – ou em outras 
palavras, se tornam anormais, estranhos, desviados, pervertidos. Como 
analisa Berenice Bento (2011, p. 553):

Há uma amarração, uma costura, no sentido de que 
o corpo refl ete o sexo e o gênero só pode ser enten-
dido, só adquire vida, quando referido a essa relação. 
As performatividades de gênero que se articulam fora 
dessa amarração são postas às margens, analisadas 
como identidades transtornadas, anormais, psicóti-
cas, aberrações da natureza, coisas esquisitas. A repe-
tição permite a efi ciência dos atos performativos que 
sustentam e reforçam as identidades hegemônicas, 
mas, também, são as repetições deslocadas do con-
texto natural dos sexos, a exemplo da transexualida-
de, que possibilitam a emergência de práticas que in-
terrompem a reprodução das normas de gênero e, ao 
fazê-lo, explicitam o caráter excludente da categoria 
“humano” das pessoas que reconstroem suas posi-
ções identitárias transitando e, portanto, negando a 
precedência explicativa do biológico.

Uma série de discursos, comportamentos, gestos, valores, cos-
tumes, signifi cados sobre cores, objetos, animais e assim por diante, se 
articulam (ou não) a esse ponto nodal (o binarismo de gênero). A escola 
alinha-se a outras instituições e práticas sociais (família, religião, siste-
mas políticos, economia, o saber médico-científi co etc.) reproduzindo 
as diferenças sexuais e de gênero como uma verdade inquestionável, 
algo que funciona como um fundamento para toda uma organização 
dos sentidos e dos sujeitos. Nesses processos, os gêneros adquirem vida, 
constroem os corpos.
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As articulações hegemônicas, tal como em torno das diferenças 
percebidas entre os sexos, são tentativas de regulação dos sistemas de 
signifi cação, de controle da heterogeneidade do social, que em última 
instância é impossível justamente pelo excesso de sentidos. De acordo 
com Laclau (2011), toda estrutura está, de algum modo, sempre deslo-
cada, ainda que tente expressar-se como uma totalidade supostamen-
te coerente, estável e natural. Desse modo, toda hegemonia lida com a 
impossibilidade de fechamento, de plenitude, de cristalização, mas ao 
mesmo tempo buscando um fechamento, uma fi xação.

Discursos de diferentes origens e com distintos objetivos – a 
defesa de uma essência natural dos gêneros; a noção de que cabe à fa-
mília a “orientação” acerca das questões de gênero e sexualidade, pois 
a escola deveria se ocupar com outras questões;a noção de que falar 
em relações de gênero na escola seria impor uma “ideologia de gênero” 
(algo entendido como de caráter “doutrinário”); a escola enquanto lugar 
de formação para os direitos humanos e para a superação das desigual-
dades; a escola enquanto espaço que deve se ocupar basicamente com 
a preparação para o mercado de trabalho;como espaço de apreensão 
de conhecimentos científi cos e/ou de uma cultura geral etc. – se encon-
tram constantemente disputando a signifi cação, o preenchimento, do 
que vem a ser o papel da educação escolar na esfera das relações de 
gênero e sexualidade, ainda que em determinados momentos um dis-
curso hegemônico pareça estável. Com isso, lidamos sempre com estru-
turas contingentes, com fechamentos parciais, estabilizações temporais 
possibilitadas pelas articulações hegemônicas, e por isso são passíveis a 
outros rearranjos.

Nessa dimensão, nota-se que é preciso reafi rmar a norma para 
que ela se mantenha. A norma precisa da norma (dos rituais de repro-
dução de seu domínio) para a sua própria manutenção. É uma cons-
tante dinâmica dos discursos hegemônicos (a heteronormatividade, 
por exemplo) a tentativa de suturar as falhas, de criar uma aparência de 
substância, de natureza, de apagar os seus vestígios de construção so-
cial, uma escolha num campo de outras possibilidades (LACLAU, 2000). 
Na esfera das relações de gênero observamos tentativas de naturaliza-
ção de signifi cantes como “mulher”, “homem”, “heterossexualidade”, “fa-
mília”, ou, mais precisamente no espaço escolar, “coisas de menina/coi-
sas de menino”, “brincadeiras de menino/brincadeiras de menina”, “cores 
de menina/cores de menino” etc. Nessa altura do texto, cabe salientar 
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que aposto bem mais numa perspectiva que compreende as fronteiras 
entre a escola e a comunidade como sempre borradas, e por isso há um 
trânsito contínuo entre os signifi cados produzidos nesses dois espaços, 
não havendo um “puramente” escolar, uma vez que os discursos se pro-
duzem constantemente a partir das relações (articulações, contestações, 
antagonismos) entre si e atravessam as instituições e práticas sociais, 
não sendo, necessariamente, contidos pelas instituições.

Nas festas da pré-escola, a gente costuma distribuir 
balões coloridos. Esse ano, um dos meninos de 5 anos 
fi cou com o último. Ele não queria porque era rosa. Fi-
cou tenso e não brincava. A quem passava perto dele 
ele se explicava: “Não fui eu que escolhi esse balão. Eu 
sou homem”. Depois entendi que estava com medo 
que o pai o visse com aquele balão. Levei o caso para 
a coordenadora. Ela disse para não fazermos balões 
rosas nas turmas em que temos meninos. Relato de 
Professora (JUNQUEIRA, 2012, p. 64).

No espaço escolar lidamos com diversas práticas que buscam 
sustentar o domínio da “normalidade”, que podem se manifestar por 
vias sutis, como no trecho anterior onde a solução para o “problema” (de 
gênero) passava pela reprodução de um binarismo de gênero; por vias 
mais explícitas e desastrosas, como as agressões físicas contra meninos 
lidos como “afeminados”, ou os assédios sexuais contra travestis e tran-
sexuais; ou através de discursos dissimulados como as piadas, trocadi-
lhos, frases prontas, apelidos etc. – procedimentos escolares cotidianos 
onde se reafi rma o domínio da (hetero)normalidade. Como questiona 
Junqueira (2012, p.69):

Quantas vezes, na escola, presenciamos situações em 
que um aluno “muito delicado”, que parecia preferir 
brincar com as meninas, não jogava futebol, era alvo 
de brincadeiras, piadas, deboches e xingamentos? 
Quantas são as situações em que meninos se recu-
sam a participar de brincadeiras consideradas femi-
ninas ou impedem a participação de meninas e de 
meninos considerados gays em atividades recreativas 
“masculinas”?

Essa tentativa de controle do campo das diferenças, de contenção 
do fl uxo de signifi cação e dos “desvios” que decorrem de possíveis outras 
articulações de sentidos, e que coloca o “Outro” no espaço do estigma, 



264 Revista Educação e Emancipação, São Luís, v. 10, n. 4, ed. especial, set./dez.2017

daquele que contamina a pureza da “normalidade”, é uma das principais 
estratégias políticas de manutenção da heteronormatividade. Mas, como 
viemos argumentando, nem tudo acontece exatamente como as normas 
desejam. De acordo com Elizabeth Macedo (2007, p. 48):

Há sempre um ‘a mais’ de sentido que escapa, o que 
constitui o discursivo como um campo de indecidi-
bilidades, no qual as posições de sujeito não serão 
nunca totalmente fi xadas. Ou seja, os aparatos regu-
latórios também produzem efeitos disfuncionais e, na 
medida em que as posições de sujeito são sobrede-
terminadas, as infl uências ‘subversivas’ serão sempre 
possíveis. É graças a essa crença que julgo possível a 
agência dos sujeitos.

Não raramente, lidamos na escola com situações e sujeitos que 
interrompem a regularidade discursiva que o discurso hegemônico de 
gênero e sexualidade afi rma. No estudo “Educação, juventude e homos-
sexualidade: experiências escolares de jovens gays pobres” (SANTOS, 
2017), foi observado o desenvolvimento de estratégias de manejo das 
adversidades e o desenvolvimento de resistências, tanto individuais (o 
“entrar nas brincadeiras” como um meio de neutralizar as situações po-
tencialmente desagradáveis dissimuladas em “brincadeiras” ou “piadas”) 
quanto coletivas (a partir das redes de solidariedade e enfrentamento). 
Disso resulta a possibilidade de observarmos que as normas de gênero 
hegemônicas nos espaços escolares são, por vezes, subvertidas pelos 
atores sociais; têm seus limites borrados, suas fronteiras transitadas.

A partir de outros aportes teóricos – não tão distantes do aqui 
trabalhado – diferentes estudos têm observado esses “pontos de fuga” 
na estrutura, essa capacidade de manejar os elementos postos em cena. 
No campo da antropologia e dos estudos de gênero e sexualidade, tra-
balhos como os de Regina Facchini (2008), Isadora Lins França (2010; 
2013) e Paulo Victor Leite Lopes (2011),para citar alguns, têm atentado à 
capacidade de agenciamento dos sujeitos. Isto é, mesmo em contextos 
em que potentes relações de poder buscam fi xar os sujeitos em posi-
ções específi cas, muita vezes subordinadas, através de fortes formas de 
coerção e restrições, existem estratégias de manejo da experiência so-
cial que produz negociações e enfrentamentos contra o que a estrutura 
tenta determinar. Facchini (2008), por exemplo, notou que nas narrativas 
de mulheres que se relacionam com mulheres na cidade de São Paulo, 
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havia diferentes rearranjos entre gênero e sexualidade – que nesse con-
texto se traduzia em recombinações entre os pares masculina/feminina 
e ativa/passiva subvertendo possíveis correlações imperativas entre es-
tes pares – decorrentes de um “deslocamento entre atributos e/ou per-
formances de gênero e ‘comportamento sexual esperado’” (p. 189).

Os sujeitos nunca são, portanto, vítimas absolutas e permanente 
sem seus contextos. Estão sempre agindo, se movendo, negociando posi-
ções, e por isso sendo, o que cria diferentes formas de agência: negocia-
ções, compromissos, concordâncias, revoltas, resistências, entre outras 
possíveis (PISCITELLI, 2008). Nesses estudos apontados anteriormente, 
cabe observar ainda, que a capacidade de agenciamento dos sujeitos 
não aparece distante das relações de poder. As relações de subordina-
ção e dominação permanecem existindo e sendo consideradas e de-
nunciadas. Não é porque se leva em conta certa capacidade de ação do 
sujeito que as estruturas de poder somem do campo de visão. Signifi ca, 
bem mais, incluir as contradições e ambiguidades presentes nas rela-
ções sociais no olhar analítico direcionado aos fenômenos.

A não garantia de que as coisas aconteçam exatamente como 
o discurso hegemônico no campo do gênero e sexualidade na escola 
deseja (o controle do fl uxo das diferenças e a fi xação de posições hie-
rárquicas entre os sujeitos) se dá também a partir da possibilidade de 
articulação entre distintos fatores: familiares, culturais, territoriais, expe-
rienciais, subjetivos, entre outros. Nesse mesmo contexto, importa aten-
tar que compreender as normas como contingentes não signifi ca, em 
hipótese alguma, uma negação das práticas de discriminação, margina-
lização, estigmatização, que em linhas gerais rondam as experiências so-
ciais de pessoas LGBT – incorporando diferentes características quando 
articuladas a outras circunstâncias e aspectos da vida social, como num 
caleidoscópio da vida cotidiana. No interior das escolas existe uma infi -
nidade de relações sendo tecidas, intercruzando (as vezes de modo con-
traditório e confl ituoso) práticas de marginalização e exclusão, e formas 
de agenciamento dos sujeitos, como no desenvolvimento de estratégias 
de resistências, rebeldias, negociações e manejos dos infortúnios (SAN-
TOS, 2017).

No curso desse processo, perceber a contingência das normas 
(as tensões entre discursos que buscam sustentá-las e os que estão 
sempre ali tentando subvertê-las) nos permite criticar toda concepção 
normalizadora que se encerre no “sempre foi assim” – como o que tan-
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tas vezes ouvimos quando as desigualdades nas relações de gênero e 
sexualidade no cotidiano escolar emergem com mais força – e que bus-
que cristalizar posições de sujeito marginalizadas e estigmatizadas. É ne-
cessário romper com essas naturalizações que constituem o cotidiano 
de nossas práticas escolares, pois é especialmente a partir delas que se 
produzem as diferenças e se faz delas desigualdades.

Isto posto, cabe pensarmos sobre como são produzidas (en-
quanto construções hegemônicas e contingentes) as fronteiras entre 
um “nós” e um “eles” e como por meio destas algumas pessoas são mar-
cadas como “anormais”, “estranhas”, “indesejáveis”, sendo, por vezes, alvo 
de rejeição, de vergonha, de nojo.

O exterior que importa: o lugar dos “outros” na escola sob suspeitas

A partir do estabelecimento (precário) das normas (hegemo-
nias) de gênero e sexualidade (que envolve processos de negociação, 
contestação, negação), se defi ne um exterior formado por aqueles/as 
que não se enquadram. Com efeito, as diferenças sexuais e de gênero 
se traduzem em desigualdades na medida em que são lidas através da 
distinção entre um “nós-normais” e um “eles/as-anormais”, que fi xam 
(contingentemente, é verdade) posições de sujeitos assimétricas, hierar-
quizadas, desiguais. Esse aspecto se intensifi ca no campo do gênero e 
da sexualidade ao partir da noção, bastante enfatizada, de uma “essên-
cia” dos sexos/gêneros, e por consequência, a “naturalidade” dessas di-
ferenças (SIMÕES, 2014, p. 3). Notadamente,também atravessa a escola 
constituindo as suas práticas cotidianas.

Ao longo de sua história, a escola tem se movido entre, de um 
lado, operar uma série de processos de homogeneização dos sujeitos 
(formarbons cidadãos;a reprodução de valores e costumes que consti-
tuiriam uma “cultura geral”; o desenvolvimento de avaliações em larga 
escala, sob um viés de padronização; a tentativa de estabelecimento de 
uma unidade curricular comum a todas as escolas, entre outros, são al-
guns exemplos), e de outro, a reprodução das diferenças em desigual-
dades – o que para Burbules (2003) se trata de uma tensão entre homo-
geneidade e diversidade muito presente na educação escolar moderna. 
Lidamos, ainda hoje, com formas de uniformização que atuam via ten-
tativas de apagamento das diferenças entre os/as estudantes, e com a 
manutenção de desigualdades sociais e escolares.
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Esses processos são parte de uma lógica política onde a defi ni-
ção de uma parcela de excluídos é condição para o estabelecimento de 
um conjunto de sujeitos “normais”, pertencentes a uma classe suposta-
mente superior – um todo pretensiosamente harmônico e estável. Para 
Laclau (2000; 2011), a construção de uma identidade/sistema/ordem, 
entendida como a articulação de discursos em uma cadeia de equiva-
lência, ocorre por meio da redução das diferenças entre determinados 
elementos, elevando como ponto central a oposição em relação a um 
exterior, um “Outro”. Nessa lógica, o estabelecimento de um “nós” passa 
pela necessária defi nição do que “não somos”, um exterior que é condi-
ção de possibilidade da defi nição de um interior. Estabelece-se, então, 
uma relação de antagonismo entre os discursos de modo que a negação 
do “Outro” (discurso antagonizado) é parte necessária da defi nição do 
“mesmo” (discurso antagônico) (MENDONÇA, 2003). Essa relação pode 
ser observada, por exemplo, na tensão entre discursos heteronormati-
vos – que buscam a todo tempo reafi rmar uma natureza humana hete-
rossexual que corresponderia a um binarismo de gênero também natural 
– e as experiências sociais de pessoas transexuais, travestis e queers, cuja 
própria existência nega radicalmente a suposta natureza da ordem“-
sexo-gênero-desejo” – tensão que também atravessa a escola. Em meio 
a essa luta discursiva, a afi rmação da heteronormatividade enquanto 
natureza humana só é possível a partir da rejeição da legitimidade e da 
existência da transexualidade, travestilidade e transgenericidade – ou 
seja, a negação do outro é sua condição de possibilidade. Por sua vez 
um determinado sistema de signifi cação se constitui enquanto norma 
na medida em que salta da posição de particular, esvaziando-se tempo-
rariamente de seu sentido, a um universalismo, buscando representar 
o campo das diferenças, e nesse caso também de organizar os sentidos 
em torno de “gêneros” e “sexualidades” (LACLAU, 2011).

O exterior constitutivo em Laclau (2000) pode ser entendido 
como o conjunto de elementos excluídos por um sistema de signifi ca-
ção (uma cadeia de equivalência entre discursos), mas que é, sem dú-
vida, condição de sua defi nição. O que permite algum fechamento de 
um sistema de signifi cação – a estruturação de uma identidade, por 
exemplo – é precisamente a lógica da diferença e a exclusão, defi nindo 
(precariamente), assim, os limites “dentro-fora”. Em síntese, a construção 
de uma identidade/ordem/sistema passa pela defi nição de um exterior 
constitutivo, que é não só a sua condição de possibilidade, como tam-
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bém a impede de se constituir plenamente como um sistema fechado, 
pleno e estável. O exterior é aquele que desafi a o controle, que escapa 
de suas tramas.

Nos estudos de Judith Butler (2006; 2011) esse olhar para um 
exterior constitutivo é central em muitos momentos. Para Butler, o esta-
belecimento da norma, não só gera a exclusão daqueles/as que não se 
enquadram, mas também cria zonas hostis de existência (exclusão vio-
lenta dos sujeitos que não se conformam à norma) e estabelecem assim 
vidas precárias, aquelas cujas violências sofridas não importam. Nessa 
perspectiva, a autora enfatiza as relações que estabelecem um determi-
nado grupo de pessoas como “dignos” de direitos, e outras que não são 
dignas, criando vulnerabilidades e precariedades. Como sinaliza Butler:

Esta matriz excludente pela qual os sujeitos são for-
mados exige, pois, a produção simultânea de um 
domínio de seres abjetos, aqueles que ainda não 
são “sujeitos”, mas que formam o exterior constitu-
tivo relativamente ao domínio do sujeito. O abjeto 
designa aqui precisamente aquelas zonas “inóspitas” 
e “inabitáveis” da vida social, que são, não obstante, 
densamente povoadas por aqueles que não gozam 
do status de sujeito, mas cujo habitar sob o signo do 
“inabitável” é necessário para que o domínio do su-
jeito seja circunscrito. Essa zona de inabitabilidade 
constitui o limite defi nidor do domínio do sujeito; ela 
constitui aquele local de temida identifi cação contra 
qual – e em virtude do qual – o domínio do sujeito 
circunscreverá sua própria reinvindicação de direito à 
autonomia e à vida (BUTLER, 2001, p. 155).

É nesses interstícios e trânsitos de signifi cados, ou nos entre-
lugares das normas, que as subjetividades desses sujeitos são produzidas, 
articulando distintos aspectos pessoais e experienciais e dimensões da 
vida social, como as relações de gênero, a sexualidade, a racialização, as 
relações de classe etc. Ou seja, desse exterior emergem também outras 
racionalidades, outros modos de subjetivação e de organização dos sen-
tidos e saberes.

Todavia, esse exterior representa também a impossibilidade de 
fechamento do sistema (LACLAU, 2000). Ele é o que ameaça essa supos-
ta naturalidade das normas de gênero e sexualidade. Expressa a dimen-
são do antagonismo, da contestação, das disputas e da contingência. 
Seguindo nessa perspectiva, o que tem sido denominado como hetero-
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normatividade é um sistema que se estabelece através de duras dispu-
tas hegemônicas, e atravessado por dinâmicas de articulação, exclusão 
e antagonismos. Ainda que aparente rigidez e estabilidade, esta ordem 
de gênero é algo constantemente reiterado para que exista, e perma-
nentemente aberto, contingente, cuja fi xação precária nos mostra que é 
passível a outros modos de construção.

Via de regra, a escola tem lidado com o “Outro” de dois modos 
gerais, não como estágios evolutivos, mas como processos que se en-
contram de muitas maneiras, que lidam com resistências, negociações e 
contradições, e que ganham os contornos de cada contexto, mas apre-
sentam certa regularidade importante na análise. O primeiro se refere a 
um não reconhecimento da existência das diferenças, um “faz de conta 
que não existe... que nada demais está acontecendo” – que nos últimos 
anos tem sido reduzido diante da visibilidade que as questões relacio-
nadas à diversidade sexual e de gênero têm alcançado a partir das de-
mandas levantadas pelos movimentos feministas e LGBT (lésbicas, gays, 
bissexuais, travestis e transexuais). Refi ro-me às vezes em que a escola 
demonstra-se alheia, indiferente aos problemas vivenciados (violências, 
chacotas, humilhações etc.), invisibilizando-os ou desvalorizando-os, 
o que como afi rma Junqueira (2009, p. 28): “esvazia o sentido da vida, 
alimenta o cinismo, anestesia as sensibilidades em relação às injustiças, 
conduz a naturalização do inaceitável, produz uma resignação ao intole-
rável e mina os parâmetros éticos ainda subsistentes”.

No segundo modo, até se reconhece a existência da diferença, 
mas se repele para um espaço específi co, que pode ser o das práticas 
extracurriculares – onde, comumente, as diferenças culturais, étnicas e 
raciais são relegadas – ou o “fora da escola”, quando as práticas de ex-
clusão são mais radicalizadas. Dessa dimensão decorrem ainda as prá-
ticas que levam a inclusões parciais – dentro de determinados moldes 
– e exclusões radicais do “Outro”. É possível percebermos em relatos 
de experiências escolares de travestis e transexuais um emaranhado de 
práticas que convergem em formas de exclusões radicais. Práticas estas, 
fundadas na suposta “natureza biológica dos gêneros”, onde se nega ra-
dicalmente qualquer forma de construção identitária que se coloque em 
discordância com a correlação linear entre pênis-homem-masculino e 
vagina-mulher-feminina, e acabam por operar práticas de estigmatiza-
ções permanentes que levam, inclusive, a uma a desumanização dessas 
pessoas: isto é, rapidamente são reconhecidas como “estranhas”, “anor-
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mais”, “doentes”, “pecaminosas”, “possuídas por um espírito maligno” 
(BENTO, 2011). Mostrando a sua pior face, como um ambiente hostil, a 
escola conduz esses sujeitos à expulsão.

Nesse contexto, a diferença é percebida como “diversidade”, ou 
“diferença entre” como propõe Burbules (2003): uma variação dentro de 
um quadro de referência de “normalidade”, supondo-se assim, muitas 
vezes, uma “heterogeneidade harmoniosa” entre os sujeitos, como se 
não houvesse relações de poder atravessando-as. Nas palavras do autor:

Ao manter as diferenças entre as categorias e normas 
que são coerentes com os interesses dos grupos do-
minantes, e às vezes defi nidas por eles, os discursos 
da diversidade são uma forma de domesticar a dife-
rença, permitindo-lhe “livre expressão”, mas em um 
âmbito extremamente limitado – além disso, um âm-
bito que é implícito, e que não se abre facilmente à 
renegociação ou à constatação (BURBULES, 2003, p. 
173).

Romper com essa lógica da diferença como diversidade, espe-
cialmente no campo das propostas curriculares, dos projetos e normas 
escolares, requer compreender o caráter relacional, dinâmico, performá-
tico, contraditório e contingente, da produção das diferenças. A diferen-
ça é algo em processo e delineada através das relações estabelecidas em 
determinados contextos (MACEDO, 2007). Falar de uma relacionalidade 
das diferenças implica entender que lidamos com “diferenciações”, nos 
termos de Brah (2006), algo que se faz e refaz ao longo das experiências 
sociais, não defi nidas a priori, e se estabelecendo a partir de fi xações 
parciais e contingentes de sentidos. Diferença é, portanto, relação. Ela é 
produzida sempre contextualmente, por meio dos modos dos quais os 
sujeitos fazem e refazem o cotidiano escolar – ainda que guarde uma di-
mensão de reprodução de uma estrutura social mais ampla. Com isso, na 
perspectiva discursiva aqui debatida se desloca a ênfase de análise das 
identidades em si para os processos de diferenciação, para as relações 
que produzem um “nós” e um “eles”.

Importa destacar que falar em uma dinamicidade das diferen-
ças, implica entender que se estruturam em um fl uxo interminável de 
produção de sentidos, de maneira que as possibilidades de articulação 
de elementos em torno das diferenças não cessam. É a partir desse as-
pecto que as diferenças se articulam, se intersectam: gênero atravessa 
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sexualidade, racialização, geração, classe social, e assim por diante, num 
processo recíproco, constituindo-se mutuamente (BRAH, 2006). Portan-
to, falar de uma relacionalidade, de uma produção contextual das di-
ferenças, importa ao considerarmos que o que se encontra em nossos 
cotidianos escolares não está sempre determinado por algo exterior, 
havendo assim uma potência nos próprios modos com que fazemos a 
escola, nos laços e relações que se pode criar.

Perceber as lógicas de produção das diferenças enquanto sem-
pre vivas é fundamental na apreensão das dinâmicas de poder constitu-
tivas das relações sociais desenvolvidas no cotidiano escolar, espaço de 
múltiplos acontecimentos, de cruzamento de forças, confl itos, consen-
sos, experiências, contradições e produção de sentidos (LOPES, 2015).
Nessa direção, julgo importante a observação de Macedo (2015, p. 903-
904):

Não advogo, portanto, um romântico cenário em que 
não há restrições, não é assim o chão da escola. Ele é, 
ao contrário, o cenário construído por uma teia dis-
tinta de forças, desiguais e oblíquas, que seguem pro-
duzindo o esperado e o inesperado num mesmo mo-
vimento. O combate de que falo não se faz, portanto, 
de fora do poder, não somos nós contra eles, quem 
quer que sejamos nós e eles. Ao contrário, é uma in-
terferência nessa teia produzida de dentro dela com 
vistas a liberar sentidos que outras interferências bus-
caram sufocar.

Avtar Brah (2006), como também observa Adriana Piscitelli 
(2008),adverte-nos de que nem sempre diferença signifi ca desigualdade, 
opressão e exploração. Por vezes, diferença pode signifi car pluralismo 
e formas democráticas de agência política. É em tornodesse ponto que 
Brah entende e propõe que uma das questões-chave seria entender “se 
a ‘diferença’ diferencia lateral ou hierarquicamente” (2006, p. 358). Dessa 
ótica de análise, portanto, as diferenças sexuais e de gênero nem sempre 
são traduzidas em dominação/coerção/submissão, mas podem expres-
sar uma diferenciação lateral.

Algumas conclusões

Mesmo compreendendo que o controle, como qualquer siste-
ma de signifi cação, está, em última instância, fadado ao fracasso em sua 
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tentativa de domínio do fl uxo das diferenças (há sempre aqueles/as que 
escapam), não estamos isentos/as da necessidade de combatê-lo (MA-
CEDO, 2015). Aliás, é, pois, pela existência de um controle que muitas 
pessoas LGBT são vítimas de estigmatizações e exclusões, cotidiana-
mente, na escola. Mas como fazer isso, como romper com as formas de 
controle, quando as condições parecem tão pessimistas, quando tudo 
parece tão estável? E mais, é possível pensarmos juntos/as a construção 
de uma emancipação nesse contexto?

Como temos discutido, tradicionalmente, a escola tem lidado 
com aqueles/as percebidos/as enquanto “diferentes” como apartados/
as, distantes do que se intenciona em seu cotidiano. Certamente, não 
pretendo aqui reduzir a educação escolar ao ensino (a intencionalidade), 
uma vez que há também outros processos de aprendizagem que ocor-
rem por meio das experiências e relações sociais que se desenvolvem 
em seu espaço – sendo, inclusive, por vezes, distintos do que ofi cialmen-
te se projeta. Contudo, ao olharmos de modo mais amplo, a escola con-
tinua hegemonicamente operando formas de silenciamento e opressão 
daqueles/as percebidos/as como “diferentes”.

Defendo, e não estou só nessa perspectiva, a importância de 
ecoar essas experiências subalternizadas como meio de desafi ar os ta-
bus e temores das diferenças, e assim levar a “projeção/construção de 
lugares que nos faltam” (MESQUITA; ASSIS, 2013, p. 85). Existem saberes, 
experiências, visões de mundo que esses sujeitos subalternizados de-
mandam que sejam incluídos também na estruturação dos currículos 
e práticas desenvolvidas na escola. É preciso “abrir mundos” para que 
essas experiências de subalternização sejam expressas (Ibid). Não falo, 
portanto, de uma “mera” inclusão das demandas no/pelo sistema, mas 
uma ampliação das possibilidades de outras signifi cações (MACEDO, 
2014), que implica a transformação das regras e lógicas que o governam 
e que sustentam os nossos modos de fazer a educação escolar. É um 
convite a desestabilizar o que se encontra como fundamento. Isto é, in-
dagar constantemente sobre o que e quem precisa fi car do lado de fora 
para que uma determinada ordem seja possível. Nesse sentido, questio-
no-me sobre até onde o nosso modo de fazer a escola hoje suporta esse 
movimento de trazer para o centro essas experiências vistas como su-
balternas, imorais, impertinentes, indignas; como pensarmos o lugar das 
experiências de travestis, transexuais, queers, lésbicas, gays, entre outros 
“Outros” – levando em conta as intersecções com outros marcadores 
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sociais da diferença – sem que caiamos nas armadilhas da assimilação 
(recodifi cada, ressignifi cada) pela ordem, que incansavelmente produz 
estes “outros”? E mais, talvez esses diferentes modos de pensar e viver a 
escola já venham sendo produzidos em algumas realidades, e portanto 
como fazer emergir essas experiências?

Essa proposta implica um encontro face a face com esses/as 
percebidos/as como “outros-diferentes”, cujas experiências – e, muitas 
vezes, também as existências – têm sido invisibilizadas, marginalizadas, 
tratadas como menos dignas ou indignas. Com Jorge Larrosa (2002), po-
demos pensar esse encontro como um momento de experiência. Trata-
-se, por conseguinte, de uma relação em que o sujeito se abre a algo que 
é exterior, uma exterioridade – o que e como o outro pensa, sente, fala 
– e nesse momento, de abertura e de atravessamento, algo lhe acontece, 
lhe deixa marcas, produz efeitos.

A experiência, a possibilidade de que algo nos acon-
teça ou nos toque, requer um gesto de interrupção, 
um gesto que é quase impossível nos tempos que 
correm: requer parar para pensar, parar para olhar, pa-
rar para escutar, pensar mais devagar, olhar mais de-
vagar, e escutar mais devagar; parar para sentir, sentir 
mais devagar, demorar-se nos detalhes, suspender a 
opinião, suspender o juízo, suspender a vontade, sus-
pender o automatismo da ação, cultivar a atenção e 
a delicadeza, abrir os olhos e os ouvidos, falar sobre 
o que nos acontece, aprender a lentidão, escutar aos 
outros, cultivar a arte do encontro, calar muito, ter 
paciência e dar-se tempo e espaço (LARROSA, 2002, 
p. 24).

O sujeito da experiência é defi nido por sua abertura, sensibilida-
de, exposição, receptividade. A noção de experiência em Larrosa (2002) 
nos inspira a perceber a potência dos encontros, dos acontecimentos, 
reconhecendo as diferenças, a alteridade e a pluralidade. Como afi rma 
Oliveira (2013, p. 65): “através do encontro, sentimentos diversos são 
ativados – desconforto, estranhamento, surpresa – e a possibilidade de 
trilhar novos percursos se abre”.

Nesses termos, e tendo em vista que não existem fundamen-
tos sólidos, estáveis, preexistentes do social, mas um permanente mo-
vimento de (re)negociação e disputas pelos processos de signifi cação 
(logo, estabilizações temporais, precárias) (LACLAU, 2011), se torna in-
dispensável pensar em uma emancipação dos sujeitos oprimidos que 
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seja ciente de suas limitações e contingência. A questão da emanci-
pação para Laclau (2011) encontra uma contradição indecidível: a de 
operar entre a necessidade e a impossibilidade de determinação de um 
fundamento do social do qual se pretende romper, superar. Isso não 
signifi ca, por outro lado, um abandono da noção de emancipação. É, 
pois, compreender que apesar de improvável conceber um estado/
momento (pós-emancipação, por exemplo) onde as relações de poder 
tenham sido extintas –não há como superar de uma vez por todas o 
jogo político – estamos fadados/as a lutar pela superação das desigual-
dades, das relações que precarizam as condições de vida de determi-
nados sujeitos, que vêem o outro como fonte de todo mal (DUSCHAT-
ZKY; SKLIAR, 2000) considerando sempre uma abertura a articulação de 
outras demandas diferenciais em torno de um mesmo projeto político, 
tendo assim como o principal ponto articulador a oposição a uma mes-
ma ordem social, não fi xando permanentemente regras prontas, uni-
versalizadas e absolutas.

Para concluir, acredito ser importante fortalecer as estraté-
gias políticas que compreenda pelo menos dois sentidos. O primeiro 
de romper com uma concepção de escola que centralize a transmis-
são de um conhecimento objetivo, em detrimento das experiências 
e conhecimentos subjetivos. Não é assim que os cotidianos escolares 
são tecidos, ainda que nossos currículos se estruturem dessa forma. 
Existem múltiplos processos e relações sociais acontecendo, conhe-
cimentos sendo produzidos, alternativas práticas e curriculares se 
fazendo, de modo que não é possível reduzir a experiência escolar 
às disciplinas, obrigações, formalidades. Essa perspectiva deve estar 
intimamente alinhada com o reconhecimento da pluralidade e da al-
teridade, trazendo para o centro do debate e das reflexões curricula-
res as experiências subalternizadas – o exterior constitutivo do que 
se apresenta como norma. Abrem-se assim possibilidades (também 
limites, é bem verdade) de transformação do próprio cotidiano es-
colar.Essa articulação com aqueles/as tratados como “outros-diferen-
tes”, por outro lado, não deve descuidar apostando apenas em uma 
ação oficial da escola, no sentido de proteger e “incluir” os/as dife-
rentes. É preciso também apostar no estabelecimento de políticas e 
redes de solidariedade e cuidado, compreendendo as articulações 
entre as diferentes diferenças, e de formas de resistências coletivas 
entre os sujeitos.
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